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1

INTRODUÇÃO1

O presente trabalho realizou um tratamento dos dados con-
cernentes aos conflitos relacionados ao tema da água no 
meio rural, baseando-se para a análise nos relatórios anuais 
sobre conflitos no campo organizados pela Comissão Pasto-
ral da Terra (CPT), no período 2011 a 2018. Tais dados retra-
tam, dentre outras situações, o número de ocorrências de 
conflitos, os tipos de situações conflitivas e a quantidade de 
famílias envolvidas e foram organizados em bacias hidrográ-
ficas.1

No Brasil, atualmente, a CPT é a organização da sociedade 
civil que há mais tempo acompanha os conflitos no meio 
rural e, na última década, passou a destacar os conflitos rela-
cionados à água. De acordo com a CPT: 

... os conflitos pela água2 são ações de resistência, em 
geral coletivas, que visam a garantir o uso e a 
preservação das águas. Expressam a luta contra a apro-
priação privada da água, contra a cobrança do uso da 
água no campo, contra a construção de barragens e 
açudes (CPT, 2021, p.14).

Os estudos diretamente relacionados com conflitos que en-
volvem o acesso à água, em quantidade e qualidade, ainda 
são setorizados e não foram justapostos em uma base carto-
gráfica que permita identificar os problemas e as principais 
regiões nas quais ocorrem. Podem ser citados os trabalhos 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 2020, de 
Bombardi 2017, assim como os de organizações regionais 
como a Articulação do Semiárido, os mapeamentos de con-
taminação de fontes de água por agrotóxico, realizados pelo 
Ministério Público Federal em colaboração com os Ministé-
rios Públicos Estaduais etc. 

1	 Este trabalho é produto de parceria com a Comissão Pastoral da Terra 
(CPT) da Confederação dos Bispos do Brasil (CNBB), que gentilmente 
cedeu os dados de sua publicação anual dos Cadernos de Conflitos 
no Campo do período 2011-2018. Contou com o apoio da Fundação 
Friedrich-Ebert (FES) em sua parceria com a Associação Brasileira 
de Reforma Agrária (ABRA). As opiniões aqui apresentadas são de 
responsabilidade de seus autores.

2	 Convém destacar que a CPT também acompanha os conflitos 
que ocorrem nos períodos de seca e, ao que parece, se reduziram 
drasticamente em função das políticas governamentais de geração 
de renda, segurança hídrica, apoio à produção e comercialização de 
alimentos pela agricultura familiar e combate à fome (alimentação 
escolar, Bolsa Família etc.).

Este texto está dividido em 4 sessões principais. Na primeira, 
apresentamos os aspectos introdutórios relacionados à água 
e ao trabalho em si. Na segunda, são abordados aspectos da 
metodologia de organização das informações e da produção 
dos dados sobre os conflitos pela água no país, de acordo 
com a CPT. Na sequência, são apresentadas algumas consi-
derações gerais sobre os dados nacionais agregados e, pos-
teriormente, sobre dinâmicas regionais de conflitos, atores 
sociais envolvidos e sua distribuição em algumas sub-bacias 
hidrográficas. Por fim, são apresentadas algumas considera-
ções e conclusões. 

É importante destacar a referência à água enquanto acesso a 
um Direito Humano, mas também como um bem vital para a 
vida dos demais seres vivos não humanos. Neste trabalho, as 
análises de conflitos envolvendo a água no meio rural não 
permitem ficar restritas ao tema dos volumes captados ou 
faltantes, mas incluem a questão fundiária relativa ao uso, 
ocupação e posse da terra, uma vez que se materializa na 
forma de garantir o efetivo acesso à água para esse segmen-
to da população brasileira.
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O ESTUDO E O SEU ALCANCE 

Este estudo consistiu na análise espacial, em bacias hidrográ-
ficas, dos dados relacionados com conflitos envolvendo a 
disputa pela água no campo e que foram elaborados pela 
CPT no período 2011-2018. A proposta foi olhar quem é o 
público, vítima do processo de violência, seja este perpetrado 
pelo Estado ou por agentes privados; quais os atores mais 
comuns na geração de conflitos e quais os tipos de conflito 
mais frequentes.

Cabe lembrar que os conflitos aqui retratados se referem 
àquela parcela da população rural que, de alguma maneira, 
está organizada e participa de redes de solidariedade, de luta 
e resistência pela conquista, pelo reparo e contra a perda de 
direitos. A figura do posseiro prevaleceu na maioria dos ca-
sos e ela se traduz na ausência do reconhecimento de direitos 
possessórios de indígenas, quilombolas, ribeirinhos, pesca-
dores, varjezeiros3 e outras populações tradicionais existentes 
em nosso país.

Este esclarecimento é para ressaltar que as informações ,aqui 
apresentadas, representam parte da conflituosidade relacio-
nada ao tema da água existente no meio rural e, com certeza, 
muitas situações não estão aqui relatadas, em função da fal-
ta de organização por parte das comunidades que sofrem e 
vivenciam conflitos, o que deixa esta parcela da população 
na condição de invisibilidade em relação à reparação de direi-
tos (ALY JR, 2015). 

Ainda, existem outros tipos de conflitos relacionados com a 
água e que não se restringem apenas ao acesso, mas que 
resultam da perda da qualidade, como é o caso das 
contaminações oriundas do uso de agrotóxicos, da água que 
se acessa em períodos de seca, disputa pela água para a irri-
gação etc.

A água não se restringe a um recurso natural com valor 
econômico ou valor de uso para as pessoas, ela é um recurso 

3	 Varjeiros, varzeiros ou vazanteiros, são consideradas aquelas 
populações tradicionais que vivem às margens dos rios e várzeas, 
sobretudo às margens do rio São Francisco. Essa denominação 
é também aplicada a ribeirinhos e caboclos de outros rios, como 
o Paraná. Além da pesca, pecuária e artesanato em cerâmica, 
combinam atividades agrícolas, principalmente o plantio do arroz, 
com extrativismo da mata - de onde retiram mel, ervas medicinais e 
madeira para fabricação das embarcações.

valioso por si só e um bem de usufruto ecológico múltiplo. 
Desta forma, os dados aqui apresentados ganham uma ou-
tra conotação, indo além do uso humano.

Juntamente com o oxigênio, a água é o recurso natural res-
ponsável pela vida no planeta. Ela serve ao consumo direto, 
seja para beber ou para suprir necessidades cotidianas da vi-
da dos indivíduos; para a dessedentação animal e para a pro-
dução agrícola; abriga os recursos pesqueiros, fluviais e ma-
rinhos; serve de via de transporte e delas dependem 
comunidades ribeirinhas e de pescadores; e funciona como 
espaço cênico e de lazer, além de ter importância cultural, 
simbólica, religiosas e imaterial para diversas comunidades 
(FRACALANZA, 2005 apud WANDERLEY, LEÃO, COELHO, 
2021). Ela exerce forte influência sobre o funcionamento do 
clima do planeta, situação que vem sendo alterada a partir 
da ação humana, que leva aos processos de mudanças climá-
ticas globais.

A água se consolidou como recurso indispensável para a pro-
dução agropecuária e industrial; ela gera energia elétrica. Ela 
é um recurso único e insubstituível para reprodução da vida 
e o funcionamento da economia. Por isso e cada vez mais, 
torna-se objeto de disputas e conflitos (WANDERLEY, LEÃO, 
COELHO, 2021). 

Porém, a oferta de recursos hídricos não é o único papel dos 
ambientes aquáticos:

Eles possibilitam a existência de uma vasta biodiversida-
de e são fonte de inspiração, nutrição, e segurança ali-
mentar, além de representarem um patrimônio cultural 
do país, portanto, são importantes componentes que 
devem ser considerados no contexto do uso, manejo e 
conservação dos recursos naturais (BPBES, 2018).

Estas disputas revelam o processo de expropriação, no qual a 
água se transforma em um recurso privado de acesso restrito, 
voltado para a acumulação privada de riqueza, deixando de 
ser um bem de uso comum de todas as pessoas e atividades 
situadas ao longo de seu curso.

Neste estudo, considerou-se que, para a análise das diferen-
tes situações apresentadas, seria importante ter como refe-
rência os direitos consagrados aos indígenas e quilombolas 
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na Constituição Federal (CF) de 1988, sobretudo os Artigos 
186 e 225 relacionados com a função social, ambiental da 
propriedade e proteção e preservação do meio ambiente 
que é de uso comum do povo brasileiro, e a Resolução 169 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT), firmada pelo 
país que reconhece os direitos das populações tradicionais, e 
a Lei de Água 9.433 de 1997. 

O Art. 186 da CF 1988 afirma que a função social da proprie-
dade rural é cumprida quando atende a esta simultaneamen-
te: (i) o aproveitamento racional e adequado; (ii) a utilização 
adequada de recursos naturais e preservação do meio am-
biente; (iii) o respeito às disposições que regulam as relações 
de trabalho; e (iv) a sua exploração favoreça o bem-estar de 
proprietários e trabalhadores. Estes critérios incidem simulta-
neamente de forma temporal e espacial e são empiricamente 
verificáveis (CF 1988; DELGADO, 2020; MARÉS, 2003).

No caso do Art. 225, vale destacar que é papel do Poder 
Público e da coletividade defender e preservar o meio am-
biente “bem de uso comum do povo e essencial à sadia qua-
lidade de vida” para as presentes e as futuras gerações (CF 
1988).

Para análise das diferentes disputas, formas de violência e 
quem as sofre, este trabalho considerou que as disputas pela 
apropriação da água podem ser organizadas de forma 
abrangente em quatro diferentes categorias: 

- Primeira: está relacionada ao acesso à água ou à garantia de 
seus usos múltiplos pelos diferentes usuários de uma mesma 
bacia hidrográfica. Sua negação impede o acesso aos demais 
usuários históricos. Neste caso, se enquadram os conflitos de: 
diminuição ou impedimento de acesso à água e divergência; 

- Segunda: refere-se aos usos consuntivos4 e não consuntivos, 
que interferem na qualidade e quantidade de água disponí-
vel para os demais usuários da bacia. Esta categoria é a que 
demonstra um desrespeito frontal ao Art. 225 da CF 1988 e 
possui a maior quantidade de tipos de conflitos, pois é aquela 
cujo uso destrói o recurso momentânea ou permanentemen-
te, como são os casos de: contaminação por agrotóxico, des-
truição ou poluição do manancial e pesca predatória; 

- Terceira: está relacionada aos aspectos fundiários, às formas 
de uso e ocupação do solo e resulta de processos de grila-
gem de terras e territórios, como são os casos de: ameaça de 
expropriação e a destruição do patrimônio histórico-cultural5;

- Quarta: refere-se às ações que desrespeitam a legislação 
ambiental, como são os casos de: não reassentamento, reas-
sentamento inadequado, ausência de projeto de reassenta-
mento e não cumprimento de procedimentos legais.

4	 Uso consuntivo é o uso que inviabiliza o recurso enquanto tal. É 
o efeito de consumir e/ou gastar determinado recurso até sua 
destruição.

5	 Trata-se da destruição de marcos históricos que demonstram a 
ocupação temporal de territórios e terras ocupadas por populações 
tradicionais.

Certamente, quando analisados no detalhe, os tipos de con-
flito acima apresentados poderão mudar, incluir ou excluir 
mais algum tipo de situação de conflito. 

A opção metodológica de organizar os dados por bacias hi-
drográficas é feita porque os autores consideram que estas 
situações de conflitos e agressões ao meio ambiente devam 
ser incorporadas ao planejamento territorial e das águas, de 
acordo com a Lei Federal 9.433/1997.
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Esta pesquisa trabalhou com os casos de conflitos relaciona-
dos à água, que envolvem as seguintes situações: ameaça de 
expropriação, contaminação por agrotóxicos, desconstrução 
do histórico-cultural, diminuição do acesso à água, divergên-
cias, falta de projetos de reassentamento, impedimento de 
acesso à água, não cumprimento de procedimentos legais, 
não reassentamento, pesca predatória e reassentamento ina-
dequado (CPT, 2021). Foram mantidos os critérios e tipos de 
conflito conforme desenvolvidos e organizados pela própria 
Comissão Pastoral da Terra.

O banco de dados disponibilizado contava com 8 tabelas no 
Excel, que anualmente catalogam os conflitos por água, con-
tendo as seguintes informações: Ficha de cadastro do confli-
to; Municípios afetados no conflito; Nome do Conflito; Nú-
mero de famílias; Data; Categoria que sofreu ação; Categoria 
que causou ação; Situação do Conflito por Água; Tipo de 
Conflito por Água; Eixos de Violência. As planilhas anuais 
recebidas foram unificadas em uma base única de dados, 
contendo informações sobre ocorrências para o período de 
2011 a 2018.

Este estudo contemplou a análise dos conflitos em algumas 
sub-bacias, situadas nas cinco grandes regiões do país: Nor-
deste, Sudeste, Norte, Sul e Centro-Oeste, seguindo a ordem 
decrescente da quantidade de conflitos relatados no período. 
O sentido é mostrar que estes dados são possíveis de serem 
gerados e devem ser incluídos no planejamento e elaboração 
dos planos de bacias hidrográficas em nosso país.

Também, para poder espacializar os conflitos por bacia hidro-
gráfica, adotou-se como critério de localização do conflito e 
do município, delimitando aquela bacia na qual a maior par-
te do território do município estivesse localizado.

Desta forma, para a elaboração dos mapas em outras plata-
formas, foi necessário primeiramente organizar os municípios 
de acordo com o respectivo código estabelecido pelo IBGE, 
de tal maneira que os conflitos que envolvessem mais de um 
município fossem subdivididos pela quantidade de municí-
pios envolvidos. Com a divisão de conflitos por municípios, 
foram incluídas no banco de dados três colunas: a primeira 
referente ao código do município, a segunda referente ao 
código do Estado, ambos estabelecidos pelo IBGE e a tercei-
ra coluna referente ao código da sub-bacia. 

Por outro lado, para identificar o território envolvido no con-
flito optou-se pela elaboração de tabelas que permitissem 
analisar os conflitos em toda a sua extensão, sem a divisão 
pelos municípios afetados. Desta forma, adicionamos ao 
banco de dados original duas colunas:  a primeira referente 
ao nome do Estado para poder analisar os conflitos estadual-
mente, e a segunda coluna com o nome da sub-bacia na 
qual o território do município se encontra localizado majori-
tariamente. No Anexo I são apresentados os detalhes da 
elaboração das tabelas. 

Neste trabalho, a análise dos dados foi dividida em dois 
períodos: o quadriênio 2011-2015 e o triênio 2016-2018. 
Essa divisão buscou possibilitar a análise dos conflitos à luz 
das mudanças ocorridas na política nacional a partir do golpe 
e da deposição da presidenta Dilma Rousseff.

3
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4

ANÁLISE GERAL (2011-2018)

No período 2011 a 2018, foi registrada pela CPT a ocorrência 
de 1187 conflitos6 em todo o país. Essa quantidade de confli-
tos está organizada em treze tipos de categorias, dando uma 
média de 91 conflitos por categoria, sendo os que mais se 
destacaram7 : ameaça de expropriação, destruição e/ou po-
luição, diminuição do acesso à água e não cumprimento de 
procedimentos legais. A categoria impedimento de acesso à 
água também merece destaque por estar próxima à média. 
Essas situações afetam diretamente o Direito Humano à água 
e à vida dos ecossistemas fluviais e, indiretamente, os demais 
ecossistemas.

Dentre os causadores de conflitos destacaram-se no período: 
empresários, fazendeiros, hidrelétricas, mineradoras nacio-
nais e mineradoras internacionais. Quando estados, municí-
pios, governo federal e seus ministérios são unificados sob a 
bandeira de poder público, este segmento também ganha 
relevância como causador de conflitos.  Este conjunto de 
causadores respondeu por 1166 conflitos ou 98% do total, 
que ocorreram no período de 2011-2018.

Tais informações apontam para características centrais do de-
senvolvimento econômico brasileiro, qual seja, a centralidade 
da produção primária e da exploração dos recursos naturais, 
o que leva o próprio Estado a assumir tarefas de organização 
e gestão do setor primário exportador, seja agrícola, seja mi-
neral, inclusive em ações repressivas e de expropriação. 

No período estudado, a maioria dos conflitos esteve relacio-
nada com as atividades desenvolvidas por mineradoras na-
cionais, mineradoras estrangeiras, empresários e usinas hi-
drelétricas. Juntos, estes quatro causadores de conflitos 
concentraram 85% do total das ocorrências envolvendo dis-
puta pela água no meio rural. 

Como este estudo se propôs a dar visibilidade para as popu-
lações vítimas da violência no meio que rural, que têm o seu 
Direito Humano de acesso à água negado ou diminuído, nos 
conflitos aqui retratados sobressaem: ribeirinhos, pescadores, 
pequenos proprietários, indígenas, geraizeiros e atingidos 

6	 Todos os dados trabalhados em tabelas e gráficos desse artigo estão 
inseridos nos ANEXOS.

7	 Que ficaram na média ou acima dela.

por barragem que, juntos, totalizaram 1119 casos. Essa po-
pulação esteve envolvida em 94% dos conflitos ocorridos no 
período 2011-2018.

A base de dados, disponibilizada pela CPT para o período 
2011-2018, contabilizou 1187 conflitos, distribuídos por 2076 
municípios, que atingiram 331.281 famílias - mais de 1,2 mi-
lhão de pessoas. Estes conflitos estiveram distribuídos em 
145 do total de 273 sub-bacias hidrográficas existentes no 
país. Do total de 1187 conflitos, 43% envolveram problemas 
de poluição ou destruição do manancial e 19% se referiam 
ao não cumprimento de procedimentos legais. Outros 13% 
indicaram o corte ou redução no acesso ao recurso hídrico 
que anteriormente atendia as famílias atingidas. Esse conflito, 
mais o de ameaça de expropriação (9%) e impedimento de 
acesso (5%), se referia a processos de “grilagem” ou apro-
priação indébita (ou não tão transparente) de água e totali-
zou 27% dos casos. 

Qualificando os conflitos apresentados, a CPT mostra que, 
dentre as principais origens de conflitos, os casos relacionados 
à ameaça de expropriação, destruição ou poluição de manan-
ciais, diminuição do acesso à água, impedimento de acesso à 
água e não cumprimento de preceito legal foram as ocorrên-
cias que ganharam destaque. Juntas, abarcaram 1065, ou 
90% do total dos casos relatados no período 2011-2018. 

Os conflitos se concentraram em três regiões do país: Nor-
deste (36%), Sudeste (36%) e Norte (20%) e perfizeram 92% 
do total das ocorrências para o período 2011-2018. As re-
giões Sul e Centro-Oeste representaram 7% do total. Em 
relação às famílias impactadas, a distribuição fica da seguinte 
forma: em primeiro a Região Norte (41%), seguidas pelo Su-
deste (26%), Nordeste (25%), Sul (5%) e Centro-Oeste (3%).

Por sua vez, os estados nos quais os conflitos se concentra-
ram foram Bahia, Sergipe, Pernambuco, Pará, Rondônia, Es-
pírito Santo e Minas Gerais. Estes sete estados, no período 
2011-2018, concentraram 928 conflitos, quase 80% do total. 
Os estados com o maior número de famílias afetadas foram, 
em ordem decrescente: Pará (108.119 famílias), Bahia (49.361 
famílias), Rio de Janeiro (45.568 famílias), Minas Gerais 
(29.293 famílias), Rondônia (23.069 famílias) e Pernambuco 
(16.230). Juntos, estes seis estados totalizam 271.640 famí-
lias, ou seja, 82% das famílias impactadas no período. 
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Os estados com o maior número de municípios com ocorrên-
cias de conflitos, em ordem decrescente, foram: Minas Gerais 
(526), Pará (316), Bahia (289), Espírito Santo (106), Mato 
Grosso (96), Rondônia (81), Rio de Janeiro (73) e Pernambuco 
(71). Juntos, estes estados somaram 1558 municípios, repre-
sentando 75% do total de 2076 municípios. Entretanto, 
quando se avalia a quantidade de famílias atingidas por mu-
nicípio, novas situações aparecem, com estados que até en-
tão não tinham destaque. Foram os casos de Goiás, Alagoas, 
Paraíba, Rio Grande do Norte, Tocantins, Paraná e Rio Gran-
de do Sul. Estes se unem aos estados da Bahia, Pernambuco, 
Pará, Rondônia e Rio de Janeiro. 

Tais dados informam a importância da análise dos conflitos 
por diferentes ângulos. Também revelam que, em alguns es-
tados, a baixa quantidade total de conflitos, famílias e muni-
cípios envolvidos necessita, muitas vezes, de uma análise 
mais detalhada e mostram uma baixa extensão territorial, 
porém, com muitas famílias envolvidas.

Ademais, os dados revelam que, nem sempre o estado com 
maior número de conflitos é o estado, no qual estiveram en-
volvidos os maiores contingentes populacionais e, ainda, que 
podem não representar a maior extensão ou a maior quanti-
dade de municípios envolvidos no conflito.

4.1. ANÁLISE DOS PERÍODOS 		
2011-2015 E 2016-2018

Quando se comparam os períodos 2016-2018 e 2011-2015, 
constata-se o crescimento dos conflitos ocasionados pela ca-
tegoria fazendeiros (cresceu três vezes) e pelas mineradoras 
internacionais. Coincidentemente ou não, são alguns dos se-
tores primário-exportadores, que compuseram a base de 
apoio beneficiada com a deposição da presidenta Dilma 

Rousseff e das posteriores alterações da legislação ambiental, 
no congelamento dos processos de demarcação de terras 
indígenas, quilombolas e posseiros e da paralisação da desa-
propriação para fins de reforma agrária.

Por sua vez, no período pós-deposição da presidenta Dilma 
(2016-2018), as populações mais impactadas pelos conflitos 
foram os ribeirinhos, pescadores e assentados, totalizando 
434 ante o total de 654 conflitos desse período, crescendo 
de 43% para 66% do total de casos.

Já os conflitos causados pela categoria empresários perma-
necem inalterados nos dois períodos, enquanto os conflitos 
envolvendo mineradoras nacionais, hidrelétricas e as diferen-
tes instâncias do poder público sofreram queda. No caso das 
hidrelétricas e do setor público, considerou-se que a redução 
do número de conflitos pode estar relacionada com a queda 
dos investimentos públicos em infraestrutura, sobretudo a 
partir da deposição da presidenta Dilma Rousseff. 

A situação geradora de conflito que mais cresceu no período 
2016-2018 foi a da diminuição de acesso à água, que passou 
de 29, no período 2011-2015, para 128 casos no período 
2016-2018. Quando as mineradoras internacionais foram as 
geradoras, as situações conflituosas cresceram de 84 para 
279 casos nos mesmos períodos.  Os conflitos envolvendo 
fazendeiros passaram de 22 no primeiro período para 65 ca-
sos no segundo período. Os dados comparativos podem ser 
vistos no gráfico abaixo.

Conforme também destacado, as situações de conflitos causa-
das pela categoria poder público caíram de 48, no primeiro 
período, para 16 no período 2016-2018. Já os conflitos causa-
dos pela categoria hidrelétricas caíram de 160 para 105, en-
quanto os de mineradora nacional reduziram de 102 para 79.

No período 2016-2018, cresceram as situações de conflito 

Gráfico 1
Perfil dos conflitos, número e tipo (2011-2015 e 2016-2018)
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relacionadas à destruição ou poluição de manancial, diminui-
ção do acesso à água e não cumprimento de preceitos legais. 
Já as ameaças de expropriação e impedimento de acesso à 
água sofreram uma redução. Destaque-se que as categorias 
de conflito diminuição do acesso à água e não cumprimento 
de procedimentos legais tiveram um crescimento de 4,5 ve-
zes e de 80%, respectivamente.

De acordo com os dados produzidos, é possível apontar que 
algumas tendências do primeiro período (2011-2015) se 
acentuaram no segundo período (2016-2018), principalmen-
te o não cumprimento de procedimentos legais (que cresceu 
80%), a diminuição do acesso à água (que cresceu 4 vezes no 
segundo período), a destruição ou poluição de mananciais. 
Já as ameaças de expropriação tiveram uma redução de 50% 
no período, do mesmo modo o impedimento de acesso à 
água que reduziu consideravelmente, caindo para 33% (ou 
um terço) no número de casos em relação ao primeiro perío-
do. Os dados agregados sugerem um impacto mais acentua-
do de empreendimentos relacionados à lavra e mineração, 
com a consequente poluição do manancial e dos recursos 
hídricos.

Embora numericamente pequena, a desconstrução histórico-
-cultural8 teve um aumento de sete vezes no período 2016-
2018, e pode estar relacionada com o aumento das ações de 
intolerância religiosa ou processos de usurpação ou grilagem 
de áreas e territórios de comunidades tradicionais.

8	  Já descrito na página 4.
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Como os conflitos envolvem situações e populações muito 
diversas, para buscar abranger as singularidades e especifici-
dades regionais da distribuição das dinâmicas da conflituosi-
dade, as informações foram trabalhadas em nível estadual 
para melhor analisar os conflitos por água pelo país. Os 
dados estão expostos a seguir.

5.1 NORDESTE

Na Região Nordeste, as situações de maior grau de conflituo-
sidade no meio rural ficaram concentradas em três estados. 
Juntos, Bahia (56%), Sergipe (14%) e Pernambuco (11%), re-
presentaram 80% das ocorrências. 

Com relação à quantidade de municípios e famílias envolvi-
dos nas 431 ocorrências no período 2011-2018, o número de 
famílias foi de 84.701, distribuídas em 600 municípios, dan-
do uma média de 141 famílias envolvidas para cada um des-
ses conflitos. Nos estados de Alagoas (197), Bahia (170), Pa-
raíba (193), Pernambuco (228) e Rio Grande do Norte (550), 
a quantidade de famílias envolvidas foi superior à média. So-
mente a Bahia e Pernambuco ficaram com a maior quantida-
de de famílias, 77% do total.  Já, no que diz respeito aos 
municípios, nos quais os conflitos ocorreram, o destaque fi-
cou para os estados da Bahia (289), Ceará (54), Pernambuco 
(71), Piauí (50) e Sergipe (62). 

No período 2011-2015, foram 193 ocorrências de conflitos, 
envolvendo 40.858 famílias distribuídas em 293 municípios, 
dando uma média de 139 famílias por conflito. 

No período 2016-2018, foram 238 ocorrências (um cresci-
mento superior a 20% em relação ao período anterior), que 
envolveram 43.843 famílias (aumento de 7%) em 307 muni-
cípios (aumento de 5%), com uma média de 143 famílias 
para cada conflito. 

No período 2011-2018, houve um aumento de famílias en-
volvidas nos seguintes estados: Bahia que passou de 
14.556, no período 2011-2015, para 34.805 famílias no 
período 2016-2018; Maranhão que passou de 799 para 
1.632 famílias; e Sergipe que passou de zero para 3.042 
famílias. 

No que se refere aos municípios, quando se compara o pe-
ríodo 2016-2018 com 2011-2015, Bahia, Piauí e Sergipe fo-
ram os estados nos quais houve um crescimento significativo 
no número de municípios com ocorrência de conflitos por 
água, com crescimento de 50%, 500% e 510%, respectiva-
mente.

Para complementar as informações apresentadas sobre con-
flitos pela água, também é feita a apresentação das 
informações em mapas de sub-bacias, na qual é exposta a 
distribuição territorial das populações impactadas e dos cau-
sadores dos conflitos no período 2011-2015 e 2016-2018 na 
região. Enquanto no primeiro período os conflitos estavam 
distribuídos em 23 sub-bacias, no segundo período houve 
uma concentração dos conflitos em 17 sub-bacias, ou seja, 
houve uma redução na quantidade de bacias envolvidas e 
uma pequena elevação na quantidade de conflitos. 

Quem Sofreu a Violência

No período 2011-2018, na Região Nordeste, ocorreram 431 
conflitos que representaram 36% do total, sendo que 193 
(45%) ocorreram no período 2011-2015 e 238 (55%) no pe-
ríodo de 2016-2018, um crescimento de 23%. Em todo o 
período, as categorias mais impactadas foram: pescadores, 
geraizeiros, ribeirinhos, pequenos proprietários e quilombo-
las; e, embora com valores um pouco menores, assentados e 
posseiros também merecem citação. 

Quando se compara o período 2016-2018 com 2011-2015, 
constata-se que conflitos envolvendo assentados, pescado-
res, posseiros e ribeirinhos cresceram, enquanto os conflitos 
que envolveram geraizeiros, pequenos proprietários, atingi-
dos por barragens e quilombolas reduziram para a região em 
geral, mas com pequenas diferenças nos estados.

Na região, a Bahia foi o estado com a maior quantidade de 
conflitos no período 2011-2018, 56% do total dos conflitos 
regionais. Ela concentrou os principais conflitos envolvendo as-
sentados, geraizeiros, pequenos proprietários, posseiros e ri-
beirinhos. Destacaram-se, ainda, os conflitos que envolveram 
pescadores e a categoria camponês de fundo e fecho de pasto. 

Neste mesmo período, Sergipe destacou-se com os conflitos 
que envolveram pescadores, Pernambuco com pescadores e 
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Gráfico 2
Região Nordeste - Categoria que sofreu ação e número de conflitos (2011-2015 e 2016-2018)

atingidos por barragem e, no Maranhão, ocorreu metade 
dos conflitos com quilombolas.

Os conflitos estiveram presentes em 23 sub-bacias no pe-
ríodo 2011-2015 e sofreram uma maior concentração ter-
ritorial no período 2016-2018, passando para 17 sub-ba-
cias. Os Mapas 1 e 2 apresentam as populações impactadas 

em algumas sub-bacias da região. Para todas as regiões 
serão apresentados mapas por sub-bacias com as situa-
ções de quem sofreu, quem causou e tipos de conflito 
para os períodos 2011-2015 e 2016-2018. Esses mapas 
retrataram para cada uma das regiões as sub-bacias nas 
quais os conflitos se destacaram numericamente 

Mapa 1
Região Nordeste: Sub-bacias e populações impactadas (2011-2015)
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Quem causou a violência 

Na Região Nordeste, os principais causadores de conflitos no 
período 2011-2018 foram os empresários nacionais e as mi-
neradoras nacionais, seguidos por fazendeiros e hidrelétricas, 
com destaque também para o setor público, que ficou acima 
da quantidade de casos, salientando-se o governo federal. 
Juntos, estes atores representam 97% dos casos. 

Importante destacar que, no mesmo período, de todos os 
conflitos que envolveram o poder público no país, 64% do 
total ocorreram na Região.

A análise comparativa dos períodos 2016-2018 com 2011-
2015 demonstra que houve um aumento da participação de 
empresários nacionais, fazendeiros, hidrelétricas e minerado-
ra nacional na geração de conflitos. 

No período 2011-2015, os conflitos se concentraram em qua-
tro estados: Bahia (empresários, hidrelétrica, mineração na-
cional), Ceará (governo federal), Maranhão (fazendeiro), Per-
nambuco (empresário e governo federal). Já no período 
2016-2018, foram seis os estados envolvidos: Bahia (empre-
sário, fazendeiro e mineração nacional), Maranhão (hidrelé-
trica), Paraíba (governo estadual), Pernambuco (governo fe-
deral), Piauí (hidrelétrica) e Sergipe (empresário).

Os mapas 3 e 4,a seguir,  mostram a distribuição dos con-
flitos por bacias e como se concentraram entre o primeiro 
e o segundo período. Vale observar que os investimentos 
públicos que foram reduzidos estavam destinados ao inte-
rior dos estados do Nordeste e o período coincide com o 
congelamento de gastos públicos e redução dos investi-
mentos federais (Mapa 3, Mapa 4).

Tipos de conflito

Entre 2011 e 2018, as situações que mais envolveram os 
conflitos no Nordeste foram: ameaça de expropriação, 
destruição ou poluição de mananciais, diminuição do aces-
so à água e impedimento de acesso à água e, juntas, con-
centraram 90% das situações geradoras. A região concen-
trou, no período, tanto a diminuição do acesso à água 
como o impedimento de acesso à água, em relação ao país 
como um todo (ver Gráfico 3, a seguir).  

Quando se faz uma análise comparativa entre os períodos 
2011-2015 e 2016-2018, constata-se o crescimento dos ti-
pos de conflito relacionados com a destruição ou poluição 
de mananciais e diminuição do acesso à água. Já o impedi-
mento de acesso à água teve uma queda no segundo pe-
ríodo e a ameaça de expropriação praticamente se manteve 
igual nos dois períodos.

Mapa 2
Região Nordeste: Sub-bacias e populações impactadas (2016-2018)
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Mapa 3
Região Nordeste: Sub-bacias e atores causadores de conflitos (2011-2015)

Mapa 4
Região Nordeste: Sub-bacias e atores causadores de conflitos (2016-2018)
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Com relação à distribuição pelos estados, no período 2011-
2015, temos o seguinte: Alagoas (ameaça de expropriação), 
Bahia (ameaça de expropriação, destruição ou poluição de 
manancial, diminuição do acesso à água e impedimento de 
acesso à água), Ceará (ameaça de expropriação), Mara-
nhão (destruição ou poluição de manancial), Pernambuco 
(ameaça de expropriação e destruição ou poluição de ma-
nancial). 

Embora seja numericamente pequeno, deve ser mencionado 
que, a partir de 2016, ocorreram dez casos de desconstrução 

de marcos histórico-culturais, todos no estado do Piauí, tipo 
de conflito que não teve nenhum registro no período anterior 
(Mapa 6). Todos esses casos ocorreram na sub-bacia do Rio 
Parnaíba. Quando se trata de populações tradicionais, estes 
marcos são essenciais para definir seus territórios e para a 
elaboração de laudos antropológicos.

No período 2016-2018, as ocorrências ficaram mais concen-
tradas em três estados: Bahia (destruição ou poluição de ma-
nancial, diminuição do acesso à água e impedimento do 
acesso à água), Maranhão (ameaça de expropriação) e Sergi-

Mapa 5
Região Nordeste: Sub-bacias por tipos de conflito (2011-2015)

Gráfico 3
Região Nordeste - Tipos e quantidade de conflitos (2011-2015 e 2016-2018).
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Mapa 6
Região Nordeste: Sub-bacias por tipos de conflito 2016-2018

pe (destruição ou poluição de manancial e impedimento do 
acesso à água).

Na apresentação dos Mapas 5 e 6, as disputas por água (im-
pedimento de acesso ou diminuição do acesso) ocorrem 
principalmente nas sub-bacias do Rio São Francisco,

Dentro de uma política de segurança hídrica com vistas ao 
enfrentamento das mudanças climáticas, os tipos de situação 
geradores de conflito devem ser olhados atentamente pela 
sociedade, órgãos gestores e governos, uma vez que se está 
negando o Direito Humano de acesso à água, como também 
estão sendo destruídos mananciais estratégicos. 

Os dados da CPT para a região mostram que isto agrava a si-
tuação climática existente. A água é um tema crítico e o será 
ainda em razão da redução da precipitação, resultado das 
mudanças climáticas globais (Gráfico 3, Mapa 5, Mapa 6).

5.2 SUDESTE 

A Região Sudeste praticamente empata com a Região Nor-
deste na quantidade de conflitos ocorridos no período 2011-
2018, com 429 para a primeira região e 431 para a segun-
da. O principal estado em número de conflitos foi Minas 
Gerais, que concentrou 74%, seguido pelo Espírito Santo 
com 18%. 

No período 2016-2018, quando comparado ao período 
2011-2015, o crescimento no número de conflitos foi de 
60%, superando as ocorrências do Nordeste e sobressain-
do-se os estados de Minas Gerais e Espírito Santo.

Esse crescimento está relacionado com os crimes ambien-
tais e conflitos causados pela mineração e impactou dire-
tamente as populações residentes no meio urbano e rural, 
ao longo da Bacia do Rio Doce.

No período 2016-2018, no Estado do Rio de Janeiro, o 
número de conflitos se reduz, enquanto em São Paulo a 
quantidade praticamente se mantém.

Com relação ao número de famílias afetadas, a Região Su-
deste superou o Nordeste, com destaque para os estados 
de Minas e Rio de Janeiro, seguidos pelo Espírito Santo. 

No período 2011-2018, o número de famílias impactadas 
por diferentes conflitos no Rio de Janeiro foi superior a 
Minas Gerais, no período 2011-2015, com 66% do total. 
Já no período 2016-2018, o total de famílias em Minas 
superou o Rio de Janeiro, com 42% contra 29%; e o Espí-
rito Santo com 27%.

Quando se faz um recorte do número de famílias impac-
tadas por município, o Rio de Janeiro dispara com uma 
média de 624 famílias por conflito, seguido pelo Espírito 
Santo com 93, depois por São Paulo com 64 e Minas 
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Gerais com 55 famílias, com o menor número de conflitos 
por município na região. 

Também no Sudeste, os conflitos envolveram 724 municípios 
no período 2011-2018, sendo o maior contingente de muni-
cípios envolvidos, comparativamente às demais regiões do 
país, com destaque para o estado de Minas Gerais, seguido 
pelo Espírito Santo.

Isso mostra que os conflitos podem e merecem ser analisa-
dos pela sua extensão e pela sua intensidade, pois alguns 
envolvem um amplo território e outros, que são territorial-
mente delimitados, nem por isso são menos importantes, 
pois são graves pela quantidade de famílias envolvidas.

Quem sofreu a violência 

Em relação à população impactada, as categorias que mais 
se destacaram, no período 2011-2018, nos Relatórios sobre 
Conflitos publicados pela CPT, na Região Sudeste, em ordem 
decrescente foram: ribeirinhos (43%), pescadores (23%), pe-
quenos proprietários (18%) e atingidos por barragens (7%). 
Juntos representaram 91%. 

No período 2011-2015, esses mesmos grupos representaram 
87% e os quilombolas tiveram destaque nos conflitos, ficando 
com 6% do total. Em sua maioria, os conflitos envolvendo qui-
lombolas foram localizados no estado Minas Gerais, que con-
centrou 72%, seguido pelo Rio de Janeiro com 14%, Espírito 
Santo com 11% e São Paulo com 3%. A maior parte dos con-
flitos de Minas Gerais envolveram pequenos produtores, ribei-
rinhos e atingidos por barragem; já aqueles que envolveram 
pescadores ocorreram no Espírito Santo e no Rio de Janeiro.

No período 2016-2018, os conflitos cresceram mais de 50% 
em relação ao período anterior e foram predominantes entre 
ribeirinhos, pescadores e pequenos proprietários, merecen-
do também menção os indígenas, com respectivamente 
52%, 23%, 15% e 4% dos conflitos. Eles se concentraram 
nos estados do Espírito Santo (indígenas e pescadores) e em 
Minas Gerais (ribeirinhos e pequenos proprietários).

No Mapa 7, relativo ao período 2011-2015, os conflitos en-
volveram pescadores localizados em sub-bacias interioranas 
e litorâneas. No caso das interioranas, o destaque fica para as 
sub-bacias do Tietê e Grande.

Quem causou a violência
 
Na Região Sudeste, o principal ator causador de conflitos foram 
as mineradoras internacionais, resultando em crimes ambien-
tais com rompimentos de barragens, que mataram ou desapa-
receram com pessoas, animais, destruíram roças, moradias etc. 

As mineradoras internacionais provocaram 74% dos conflitos 
da região, seguidas pelas hidrelétricas, com 8%, e as minera-
doras nacionais e os empresários nacionais, cada um com 
7%. O peso das commodities minerais na geração de confli-
tos da região é da ordem de 81% dos ocorridos. Essa situa-
ção corre o risco de se agravar dado que, em maio de 2021, 
a Câmara Federal, seguindo o exemplo do Estado de Minas 
Gerais e atendendo à pressão, reduziu as exigências para o 
licenciamento ambiental do setor9.

No período 2011-2015, os principais causadores de conflitos 
foram as mineradoras internacionais, as hidrelétricas, as mi-
neradoras nacionais e os empresários nacionais, ficando ca-
da uma delas com 49%, 17%, 14%, e 14%, respectivamente, 
sendo que as mineradoras concentraram 63% dos conflitos 
ocorridos.

No período 2016-2018, quando se exclui a categoria minera-
dora internacional, constata-se que praticamente não existi-
ram outros grandes causadores de conflitos na Região Su-
deste. A mineração internacional foi a causadora de 90% de 
todas as ocorrências. Essa concentração esteve dividida em 
dois estados: Minas Gerais e Espírito Santo, nas bacias do Rio 
Doce e Litoral do Rio de Janeiro, ficando o primeiro com 76% 
dos conflitos ocorridos e o segundo com 23% (Mapa 10).

9	  Ver <https://observatoriodamineracao.com.br/camara-acaba-com-
o-licenciamento-ambiental-e-abre-caminho-para-mais-desastres-na-
mineracao/> .

Gráfico 4 
Região Sudeste: Categoria que sofreu ação e quantidade de conflitos (2011-2015 e 2016-2018) 
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Mapa 7
Região Sudeste: Sub-bacias e populações impactadas (2011-2015)

Mapa 8
Região Sudeste: Sub-bacias e populações impactadas (2016-2018)
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Tipos de conflito

O fato da Região Sudeste ter sido palco de grandes cri-
mes ambientais e contra a vida pelo estouro de barra-
gens de rejeito de mineração acaba ofuscando outras 
situações de conflito, além da destruição e/ou poluição 
de manancial e do não cumprimento de procedimentos 
legais. Estas duas situações respondem respectivamen-
te por 52% e 29% dos tipos descritos pela CPT, no pe-
ríodo 2011-2018 (Gráfico 6 Mapa 11 e 12, a seguir).

Os dados da CPT trabalharam com treze tipos de conflitos 

para todo o país e na região Sudeste encontramos dez desses 
treze tipos. Os tipos citados concentram 81% e os outros três, 
que se destacaram no período, foram ameaças de expropria-
ção, diminuição do acesso à água e não reassentamentos, 
ficando com 6%, 6% e 3% dos casos citados.

No período 2011-2015, os tipos que se destacaram foram: 
destruição e/ou poluição, não cumprimento de procedimen-
tos legais, ameaça de expropriação e diminuição do acesso à 
água. Eles responderam respectivamente por 63%, 14%, 
10% e 6% das situações de conflitos ocorridas, representan-
do 93% das situações.

Mapa 9 
Região Sudeste: Sub-bacias e atores causadores de conflitos (2011-2015)

Gráfico 5 
Região Sudeste: Quem causou os conflitos (2011-2015 e 2016-2018)
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As situações de destruição e/ou poluição, no período 
2011-2015, tiveram uma dispersão territorial por distintas 
bacias hidrográficas, destacando as do Rio Grande, Lito-
ral Norte de São Paulo, Bacia do Iguaçu, Litoral do Rio de 
Janeiro, Rio Paraíba do Sul, Litoral do Espírito Santo, Rio 
Doce e Paraopeba. Independentemente da quantidade 
de casos em cada uma das bacias, este tipo de situação 
de conflito mostrou-se bastante comum no período. O 
mesmo pode ser afirmado com relação às ameaças de 
expropriação, que se fizeram presentes nas sub-bacias do 
Tietê, Ribeira de Iguape, Litoral do Rio de Janeiro, Doce e 
Paraopeba.

Mapa 10
Região Sudeste: Sub-bacias e atores causadores de conflitos (2016-2018)

Gráfico 6 
Região Sudeste: Tipos de conflito (2011-2015 e 2016-2018)

No período 2016-2018, os conflitos na região também fica-
ram concentrados nas situações de destruição e/ou poluição 
de manancial e de não cumprimento de procedimentos 
legais, com respectivamente 45% e 38%, representando 
83% dos casos. 

Os casos de destruição e/ou poluição de manancial se con-
centraram nas bacias hidrográficas litorâneas de São Paulo e 
Rio e também no Rio Doce. Por sua vez, as ameaças de ex-
propriação ocorreram na bacia dos rios Jucu, Ribeira de 
Iguape e Doce. As situações de diminuição do acesso à água 
ficaram localizadas nas bacias do Litoral do Rio de Janeiro.
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Mapa 11
Região Sudeste: Sub-bacias por tipos de conflito (2011-2015)

Mapa 12
Região Sudeste: Sub-bacias por tipos de conflito (2016-2018)
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5.3 NORTE

A Região Norte ocupa a terceira posição em número total 
de casos, com 240 ocorrências de conflito por água entre 
2011-2018. Os destaques ficam por conta dos conflitos re-
lacionados ao não cumprimento de procedimentos legais 
(86 ocorrências) e destruição e poluição de manancial (78), 
que juntos representam aproximadamente 70% dos casos 
da região. Nos demais casos, destacam-se as ocorrências 
relacionadas às ameaças de expropriação (26 ocorrências) 
e reassentamento inadequado (12).

Os estados com maior número de ocorrências são, em or-
dem decrescente: Pará (130 ocorrências), Rondônia (58), 
Amapá (25) e Amazonas (14). 

Quando as informações são organizadas segundo os recor-
tes temporais (2011-2015 e 2016-2018), percebe-se um 
aumento expressivo no número de casos envolvendo des-
truição e poluição (crescimento de 60%), enquanto casos 
envolvendo não cumprimento de procedimentos a varia-
ção foi de -9%. Apenas os casos envolvendo ameaça de 
expropriação sofreram recuo considerável entre os recortes 
de tempo adotados, de vinte três para cinco casos. 

O aumento no número de casos envolvendo destruição e 
poluição podem estar relacionados à mineração e/ou barra-
gens, que alteram a qualidade da água ou que impedem seu 
consumo direto, como também a pesca, uma vez que os 
peixes podem estar contaminados, interferindo na seguran-
ça alimentar, como também no uso da água para outros fins 
que possam implicar em risco para a saúde humana.

Quando os casos são analisados pelo perfil e número das 
populações atingidas, alguns pontos são dignos de nota. O 
primeiro deles diz respeito ao total de famílias afetadas. A 
Região Norte, ocupante do terceiro lugar em relação ao 
número de ocorrências, é também a que possui o maior 
número de famílias atingidas (136.622 famílias) entre todas 
as regiões do país, para o período 2011 e 2018. Para efeitos 

comparativos, apenas a Região Norte detém quase o equi-
valente à soma das regiões Nordeste (84.701) e Sudeste 
(85.954).  Esta informação sugere que, embora o número 
de ocorrências seja menor, os casos tenham impactado 
áreas mais extensas. Se considerarmos a baixa densidade 
demográfica da região, podemos ter um vislumbre da ex-
tensão dos impactos sugerida pelos dados.

O segundo ponto diz respeito ao perfil da população atin-
gida. Ribeirinhos foram o polo impactado com 100 ocor-
rências, seguidos pelos indígenas (46), atingidos por barra-
gens (27), pescadores (23), assentados (17), posseiros (12) e 
quilombolas (11).

Já as informações sobre o polo causador dos conflitos se 
mostram coerentes com as hipóteses ventiladas acima: as 
hidrelétricas respondem por mais da metade do número 
de ocorrências (143), seguidas por mineradoras (49), em-
presários (22) e fazendeiros (8). Governos estaduais, muni-
cipais e federal respondem, juntos, por 7 ocorrências. Co-
merciantes, madeireiros e garimpeiros somam 4 ocorrências. 
Só o estado do Pará representa mais de 90% de todos os 
conflitos deflagrados por mineradora, seja ela nacional ou 
internacional. Amapá, Roraima e Pará, juntos, concentram 
95% das ocorrências decorrentes das hidrelétricas, com 
maior participação dos dois últimos estados, com 83% dos 
casos.

Quando somamos os conflitos decorrentes da ação de em-
presários, empresários internacionais e fazendeiros, temos 
um total de 33 ocorrências (ou, 23% do total). Tais perfis 
de conflito estão mais relacionados à dinâmica clássica de 
grilagem ou desrespeito ao direito das populações tradicio-
nais e originárias com desmatamento destinado à criação 
de gado e culturas agrícolas. 

Na comparação entre os períodos analisados (2011-2015 e 
2016-2018), temos um pequeno recuo do número de ocor-
rências (131 versus 109), mas um crescimento expressivo 
dos conflitos relacionados à mineradora internacional, que 

Gráfico 7 
Região Norte: Tipos de conflito (2011-2015 e 2016-2018) 
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salta de 2 para 41 ocorrências. Corroborando com a hipó-
tese apresentada anteriormente, os conflitos relacionados 
às grandes obras de infraestrutura, sobretudo hidrelétrica, 
apresentaram queda no segundo período de análise, pas-
sando de 90 ocorrências entre 2011-2015, para 53 entre 
2016-2018.

Ainda assim, mesmo com a tendência de queda dos inves-
timentos públicos desde 2016, o número de casos continua 
sendo expressivo: os conflitos decorrentes da ação de en-
tes públicos, sejam governos estaduais, municipais ou fe-
deral, vão de 4 casos em 2011-2015 para 3 em 2016-2018.  

O Pará teve a segunda maior quantidade de municípios 
com ocorrências de conflitos, de acordo com os dados da 
CPT. Ao todo, entre 2011 e 2018, os conflitos ocorreram 
em 316 municípios, de um total de 480 municípios na Re-
gião Norte. O Estado ficou com a terceira média de famílias 
envolvidas em conflitos, atrás apenas do Rio de Janeiro e 
do Rio Grande do Norte.

Vistas no conjunto, as informações acima descrevem a Re-
gião Norte do país atravessada por conflitos, cujos impac-
tos parecem se estender por áreas maiores que as demais 
regiões. As informações parecem demonstrar a persistên-
cia de dinâmicas conflitivas relacionadas à mineração, à 
contaminação de rios e à expansão do desmatamento de 
áreas florestadas, além dos impactos decorrentes da pro-
dução de energia.

Quem sofreu a violência 

Comparativamente, no período 2016-2018, cresce o nú-
mero de famílias impactadas por conflitos envolvendo o 
tema da água, 71.922 famílias contra 64.700 no período 
2011-2015; inversamente, o ocorre uma redução no núme-
ro de municípios nos quais ocorreram conflitos no período 
2016-2018, 194, contra 286 no período 2011-2015. Uma 
média de 370 famílias por município, no período 2016-
2018, contra 226 no período anterior.

Nos períodos analisados, o número de sub-bacias impacta-
das caiu de 36 em 2011-2015, para 27 em 2016-2018, co-
mo apontam Mapa 13 e Mapa 14. 

Quem causou a violência
Ver Mapa 15  e Mapa 16. 

Tipos de conflito

Quando comparados, os Mapas 13 e 15 possibilitam iden-
tificar, em sua maioria, que o não cumprimento de proce-
dimentos legais envolveu populações indígenas como víti-
mas (Mapa 17 e Mapa 18, a seguir). 

Mapa 13
Região Norte: Sub-bacias e populações impactadas (2011-2015)
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Mapa 14
Região Norte: Sub-bacias e populações impactadas (2016-2018)

Mapa 15
Região Norte: Pará - Sub-bacias e atores causadores de conflitos (2011-2015)
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Mapa 16
Região Norte: Pará - Sub-bacias e atores causadores de conflitos (2016-2018)

Mapa 17
Região Norte: Sub-bacias por tipos de conflito (2011-2015)
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Mapa 18
Região Norte: Sub-bacias por tipos de conflito (2016-2018)

5.4. CENTRO-OESTE 

A Região Centro-Oeste, no período 2011-2018, respon-
deu por 4% do total dos conflitos (53 casos), 3% do total 
de famílias afetadas (5.400) e 6% (121) dos municípios do 
país.  Os estados nos quais ocorreram mais conflitos fo-
ram Mato Grosso e Goiás, com respectivamente 68% e 
28% do total de casos da região, com 36 e 12 conflitos 
respectivamente.  

O Mato Grosso respondeu com praticamente 80% dos 
municípios (96) com ocorrência de conflitos, enquanto 
Goiás respondeu com quase 20% (23). No estado do Ma-
to Grosso do Sul, foram registrados conflitos em apenas 
dois municípios. Entretanto, a média municipal de famílias 
envolvidas em conflitos no estado de Goiás foi mais que o 
dobro do Mato Grosso, 125 contra 59.

Em relação às comunidades impactadas, no período 2011-
2018, os dados agregados apontam uma prevalência dos 
conflitos com assentados (16 ocorrências), pescadores (10), 
Indígenas (9), atingidos por barragens (6), pequenos proprie-
tários (5), quilombolas e ribeirinhos (3 cada). 

No polo dos causadores dos conflitos, neste período, as hi-
drelétricas respondem por 31 casos, ao passo que empresá-
rios e fazendeiros totalizam 16 casos (8 ocorrências cada um), 
enquanto mineração soma 5.

Predominam situações de destruição e ou poluição de ma-
nanciais (15 casos), de diminuição do acesso à água (13), 
ameaças de despejo (11) e de não cumprimento de proce-
dimentos legais (7). Os dados agregados dessa região 
acompanham - com uma única exceção - a tendência ge-
ral de aumento do número de ocorrências para cada caso 
de conflito no período 2016-2018, conforme pode ser vis-
to no Gráfico 8. 

Comparando as ocorrências para os dois períodos selecio-
nados (2011-2015 e 2016-2018), vemos um aumento ex-
pressivo do número de conflitos decorrentes da ação de 
fazendeiros e empresários (de 2 para 14 casos), hidrelétri-
cas (13 para 18) e mineradoras (2 para 3). Os dados apon-
tam para o crescimento dos conflitos relacionados ao des-
matamento e contaminação de mananciais, principalmente 
em função da atividade agrícola e da expansão da fronteira 
agropecuária. 

Quem sofreu a violência
 
O período 2016-2018, respondeu por 66% (35) dos con-
flitos e as principais populações envolvidas foram assenta-
dos, indígenas e atingidos por barragem, registrando 
crescimento no período 2016-2018. Apenas conflitos en-
volvendo pescadores foram maiores no período 2011-
2015, passando de 6 para 4 no período 2016-2015 (Mapa 
19 e Mapa 20). 
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Mapa 19
Região Centro-Oeste: Sub-bacias e populações impactadas (2011-2015)

Gráfico 8 
Região Centro-Oeste: Tipos de conflito (2011-2015 e 2016-2018)

Quem causou a violência 
Ver Mapa 21 e Mapa 22. 

Tipos de conflito
Ver Mapa 23 e Mapa 24.

5.5. SUL

A Região Sul, no período 2011-2018, teve aproximada-
mente 3% do total de casos (34 ocorrências), com desta-

ques para ameaças de expropriação (15), não cumprimen-
to de procedimentos legais (4), contaminação por 
agrotóxico (3) e diminuição do acesso à água (3). O con-
junto de casos representa, aproximadamente, 4,5% do 
total de famílias atingidas (15.502), distribuídas em 151 
municípios, com uma média de 102 famílias envolvidas em 
cada conflito.

Ainda no período 2011-2018, no polo das populações impac-
tadas temos: atingidos por barragens que correspondem a 



26

FRIEDRICH-EBERT-STIFTUNG – QUESTÃO AGRÁRIA E ÁGUA NO BRASIL, 2011-2018

Mapa 20
Região Centro-Oeste: Sub-bacias e populações impactadas (2016-2018)

Mapa 21
Região Centro-Oeste: Sub-bacias e atores causadores de conflitos (2011-2015)
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Mapa 22
Região Centro-Oeste: Sub-bacias e atores causadores de conflitos (2016-2018)

Mapa 23
Região Centro-Oeste: Sub-bacias por tipos de conflito (2011-2015)



28

FRIEDRICH-EBERT-STIFTUNG – QUESTÃO AGRÁRIA E ÁGUA NO BRASIL, 2011-2018

15 ocorrências, seguidos por pescadores (7), pequenos pro-
prietários (6) e indígenas (4). Quilombolas e ribeirinhos com-
putam 1 ocorrência cada. 

O Gráfico 9 apresenta uma comparação entre o período 
2011-2015 e o 2016-2018 para os diferentes tipos de conflito, 
bem como os respectivos valores de ocorrência.

No outro polo, neste mesmo período, os principais causado-
res de conflitos foram: as hidrelétricas são responsáveis por 
23 ocorrências, seguidas pelos governos estadual, municipais 
e federal que juntos, computaram 5 ocorrências, sendo 3 do 
Governo Federal) e empresários (3). Fazendeiros, governos 
estaduais, municipais, mineradoras e a Marinha Brasileira, 
respondem compor 1 ocorrência cada.

De maneira inversa ao restante do país, a Região Sul regis-
trou uma redução do número de conflitos no período 
2016-2018. Isso porque, no período pós-golpe, as hidrelé-
tricas, os investimentos públicos em obras e infraestrutura 
pararam. Assim, os maiores causadores de conflitos na re-
gião, reduziram sua atuação e, consequentemente, sua 
conflituosidade para um terço do número original. A exce-
ção foi o conflito envolvendo a desconstrução histórico-
-cultural.

Paraná e Santa Catarina figuram como os estados com 
maior número de ocorrências, com 13 e 12 casos, respecti-
vamente, enquanto Rio Grande do Sul concentra 9 confli-

tos envolvendo a disputa pela água. Embora o Rio Grande 
do Sul seja o estado no qual ocorreu o menor número de 
conflitos, eles envolveram o maior número de municípios 
com quase 40% do total e o maior contingente de famílias 
(6.528), seguido pelo Paraná com 36% do total de municí-
pios da Região Sul e o segundo contingente de famílias 
(6.332). 

Ao olharmos a distribuição dos conflitos nas diferentes 
sub-bacias da Região Sul, em ambos os períodos de aná-
lise, é possível perceber que o total de casos deixa de atin-
gir as 20 sub-bacias para se concentrar em 16 (2016-2018), 
com forte proeminência de casos envolvendo ameaças de 
expropriação. Essas ocorrências são características, sobre-
tudo, das regiões Centro-Norte e Oeste, onde predomi-
nam cultivos de grão, especialmente da soja, e produção 
de proteína animal, aves e suínos. Nesse ambiente, por-
tanto, foram verificados - casos decorrentes da agrope-
cuária intensiva, como contaminação por agrotóxico, dis-
tribuição ou poluição de manancial e diminuição do 
acesso à água. 

Já a porção litorânea concentra conflitos relacionados à dis-
puta pelo acesso aos recursos hídricos das comunidades 
tradicionais, seja com a especulação imobiliária, seja na dis-
puta dos recursos pesqueiros e/ou acesso à água.

Quem sofreu a violência
Ver Mapa 25 e Mapa 26, a seguir.

Mapa 24
Região Centro-Oeste: Sub-bacias por tipos de conflito (2016-2018)
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Quem causou a violência
Ver Mapa 27 e Mapa 28, a seguir.

Tipos de conflitos
Ver Mapa 29 e Mapa 30, a seguir.

Gráfico 9 
Região Sul: Tipos de conflito (2011-2015 e 2016-2018).

Mapa 25
Região Sul: Sub-bacias e populações impactadas (2011-2015)
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Mapa 27
Região Sul: Sub-bacias e atores causadores de conflitos (2011-2015)

Mapa 26
Região Sul: Sub-bacias e populações impactadas (2016-2018)
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Mapa 28
Região Sul: Sub-bacias e atores causadores de conflitos (2016-2018)

Mapa 29
Região Sul: Sub-bacias por tipos de conflito (2011-2015)
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Mapa 30
Região Sul: Sub-bacias por tipos de conflito (2016-2018)
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Analisando as diferentes disputas, formas de violência e 
quem as sofre e, de acordo com proposta de quatro catego-
rias para a análise dos conflitos, este trabalho constatou que, 
para os dados agregados no período 2016-2018, três cate-
gorias cresceram. Foram elas: acesso à água ou garantia de 
usos múltiplos, uso consuntivo e não consuntivo de água e o 
desrespeito à legislação ambiental. Já a categoria temas fun-
diários, conforme definida no presente trabalho, apresentou 
redução. Os conflitos confirmam o que vem sendo largamen-
te mostrado pelos meios de comunicação sobre a paralisação 
e a desconstrução da política ambiental no país. Entretanto, 
é preciso frisar que a insegurança fundiária, da qual historica-
mente a maioria destas populações é vítima, não se alterou e 
é o que dificulta em muito o direito à terra e ao território, 
como também o direito à reparação.

As informações aqui trabalhadas apontam para as caracterís-
ticas centrais do desenvolvimento econômico brasileiro, ou 
seja, a centralidade da produção primária e a exploração dos 
recursos naturais. Esta situação, em muitos casos, leva o pró-
prio Estado a assumir tarefas de organização e gestão do 
setor primário-exportador, seja agrícola, seja mineral, inclusi-
ve em ações repressivas e de expropriação. 

Nesta conjuntura de macroeconomia política primário-ex-
portadora (neoextrativista10), nosso país centrou sua pauta 
exportadora na economia de commodities, que passaram de 
22,8% do valor exportado de produtos básicos em 2000, pa-
ra 52,8% em 2019 (MDIC, 2020, apud WANDERLEY, LEÃO, 
COELHO, 2021). Em 2019, pela primeira vez na série histórica 
desde 1997, o país exportou mais produtos básicos do que 
semimanufaturados e manufaturados.

Os principais produtos do agronegócio tiveram aumento no 
volume e no valor exportado, soja (12% e 9%), cana-de-açú-
car (67,25% e 64,7%) e carne bovina (14% e 18,3%). O pe-
tróleo também aumentou seu volume exportado (16,7%), 
mas o seu valor teve queda. O minério de ferro por seu lado, 

10	  O neoextrativismo é um processo de exportação de commodities 
minerais ou agropecuárias que demanda terra, água, subsolo e 
trabalho precarizado. Para tanto, exige a fragilidade da regulação do 
Estado sobre o controle do território, expropriação de populações 
tradicionais e dos demais, sobre a captura e uso da água, destruição 
e queima de florestas, monopolização do subsolo e que permita a 
superexploração do trabalhador.
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apesar do aumento do valor (19,9%), permaneceu pratica-
mente com a mesma produção (MDIC, 2021 apud WAN-
DERLEY, LEÃO, COELHO, 2021, pp. 158-159).

Ademais, nos últimos anos, desde a questionada eleição de 
Bolsonaro, muitas vezes, seus ministros têm pregado aberta-
mente, quando não induzido, ações de violência direta con-
tra as populações indígenas, quilombolas ou tradicionais, ou 
então, contra seus territórios e seu modo de vida, acentuan-
do conflitos em favor desse modelo neoextrativista. 

Também, na análise comparativa dos períodos 2016-2018 e 
2011-2015, constatou-se o crescimento dos conflitos ocasio-
nados por fazendeiros (cresceu três vezes) e pelas minerado-
ras internacionais. Estes são alguns dos setores primário-ex-
portadores, beneficiados com a deposição da presidenta 
Dilma Rousseff e a alteração da legislação ambiental, conge-
lamento da demarcação dos territórios indígenas, quilombo-
las e demais populações tradicionais.

Conforme o estudo mostrou, a situação geradora de conflito 
que mais cresceu foi a da diminuição de acesso à água, que 
passou de 29 casos, no período 2011-2015, para 128 casos 
no período 2016-2018. No caso das mineradoras internacio-
nais, as situações conflituosas cresceram de 84 casos no pe-
ríodo 2011-2015 para 279 casos. Por sua vez, os conflitos 
envolvendo fazendeiros passaram de 22 no primeiro período 
para 65 casos no segundo período. 

Entretanto, quando a análise considerou a quantidade de fa-
mílias, número de municípios envolvidos e a quantidade de 
conflitos por estado, ficou patente que os conflitos devem ser 
considerados tanto pela sua extensão quanto pela sua inten-
sidade. Isso porque alguns conflitos envolvem um amplo ter-
ritório enquanto outros, embora territorialmente delimitados, 
podem afetar um número considerável de pessoas e comuni-
dades. Muitos, com pouca extensão territorial, são graves 
pela quantidade de famílias envolvidas. Do mesmo modo, 
quando a quantidade de ocorrências em um determinado 
estado é baixa, pode gerar problemas em grandes extensões, 
impactando um grande de número pessoas.

Outro aspecto a ser ressaltado sobre os dados da CPT traba-
lhados neste estudo, diz respeito à composição das popula-
ções que sofrem os conflitos. São as populações tradicionais, 
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povos indígenas, assentados, trabalhadores rurais e peque-
nos produtores. As populações tradicionais são as maiores 
vítimas dos conflitos, com 73% ou 867 casos; seguidas por 
pequenos proprietários com 11% ou 130 casos; depois, os 
atingidos por barragem com 8% ou 96 casos; indígenas com 
6% ou 76 casos; camponeses de fundo e fecho de pasto 
com 10 casos; e trabalhadores rurais com 5 casos. 

O trabalho também fez uma análise dos dados por bacia 
hidrográfica, com a finalidade de determinar espacialmen-
te os conflitos e possibilitar uma análise futura sobre sua 
abordagem em planos de bacias. Considerou como uma 
consequência da Lei 9.433 de 1997 e recomendou que es-
tes diferentes tipos de conflito não podem ficar ausentes 
do planejamento da ação dos comitês de bacia hidrográfi-
ca.

A proposta foi mostrar que os dados gerados pela CPT reve-
lam informações importantes e que devem ser de conheci-
mento do comitê gestor das bacias, pois eles se relacionam à 
situações que são objeto de preocupação dos comitês, como: 
(i) garantia do uso múltiplo da água para os demais usuários 
da bacia; (ii) que esta seja destinada prioritariamente para a 
garantia da dessedentação humana e animal em situações 
de seca ou estresse hídrico; (iii) que aspectos relacionados 
com a qualidade e quantidade de água devem ser prioridade; 
e (iv) como as formas de uso e ocupação do solo alteram a 
disponibilidade presente e futura da água.

A realidade retratada neste documento indica que a situação 
dessas populações, do ponto de vista de alguns setores da 
gestão pública e privada, é totalmente ignorada, desprezada 
ou considerada inexistente. Também, como já citado, o pró-
prio Estado é o agente de conflitos, sendo comum, nos estu-
dos de impacto ambiental, ignorar a existência de posseiros 
no território onde serão realizadas as obras de infraestrutura 
(SAUER ET AL., 2015). 

Os números mostram que os que sofrem a violência são, em 
sua maioria, populações tradicionais ou originárias, cujas ter-
ras ou territórios não foram demarcados, reconhecidos ou 
titulados, em razão da morosidade ou inação do Estado. Co-
mo resultado, tornam-se privados do Direito Humano de 
acesso à água. Nesse sentido, a questão da água e a fundiá-
ria se somam enquanto elementos que compõem a questão 
agrária no Brasil.

Essas anomalias relativas à questão ambiental, fundiária e 
social no meio rural têm raízes profundas e persistentes, atre-
ladas ao direito fundiário brasileiro que nasceu com a Lei de 
Terras de 1850. Esta Lei instituiu a propriedade absoluta da 
terra, ao mesmo tempo que o Estado renunciou ao domínio 
sobre o território e, portanto, da atribuição de impor limites 
e limitações ao uso da terra e ao que nela havia, rios e flores-
tas. (DELGADO, 2020; MARTINS, 2021)

Porto-Gonçalves considera que estamos diante da “questão 
da água”, que se soma à questão urbana e à questão agrária. 
Elas resultam da desigual distribuição natural da água e das 
assimetrias sociais e de poder no meio rural, nas áreas rurais 

e urbanas, entre ricos e pobres, nas cidades, nos países ou 
entre países (PORTO-GONÇALVES apud CPT 2021).

Essa situação das debilidades do Estado em aplicar a lei no 
meio rural sobre as atividades primário-exportadoras (minera-
ção e agropecuária), resulta também da aliança política e ma-
croeconômica, em um cenário de economia financeirizada em 
torno da economia primário-exportadora (DELGADO, 2012).

Na medida em que as próprias economias nacionais e regio-
nais passam a depender e a estimular a produção primário-
-exportadora como estratégia de obtenção de superávits, 
sobrepõem-se à ação de corporações e grupos hegemônicos, 
que têm poder e dominam as leis e a sua regulação, e que 
agem contra os atingidos e os movimentos sociais de resis-
tência, causando repressão e violência (PORTO GONÇALVES, 
2008 apud CPT 2021, WANDERLEY, LEÃO, COELHO, 2021). 

O desafio para o conjunto da sociedade, preocupado com a 
questão social, ambiental e as mudanças climáticas, é deslocar 
o eixo das commodities rumo ao eixo da biodiversidade, o que 
implicaria em outra maneira do país se relacionar com o mun-
do, seu povo e o espaço rural (DELGADO, PORTO, 2020).

Para tanto, faz-se necessária a exigência e a plena vigência 
dos Artigos 186 e 225 da CF 1988, da Resolução 169 da OIT, 
dos artigos da Constituição que garantem direitos aos povos 
indígenas, quilombolas e ao meio ambiente para implemen-
tar em nosso país um zoneamento que considere os aspectos 
agropecuários, hídricos, ecológicos e sociais que envolvam as 
relações de trabalho, no âmbito das microrregiões, biomas, 
bacias etc. (DELGADO, 2020).

Consideramos que, embora não tenham sido detalhadas no 
presente trabalho, as consequências sociais e ambientais vão 
muito além dos conflitos e do número de famílias afetadas 
aqui apresentadas e descritas (DELGADO, 2021). Também, 
esses dados representam parcela da realidade conflitiva das 
áreas rurais brasileiras e que envolvem o tema da água e, 
ainda, quando analisados no detalhe, tais conflitos poderão 
incluir ou excluir situações que não fizeram parte do escopo 
deste trabalho e para as quais se sugerem novos estudos.

Destacamos que a organização dos dados em bacias hidro-
gráficas foi um tipo de recorte escolhido e que pode ser in-
cluída e/ou mesclada com outros, como é o caso da organi-
zação por biomas, que unifique a análise do uso múltiplo da 
água com uma abordagem dos problemas humanos e da 
natureza.

Existem outros tipos de trabalho realizados e que envolvem 
diretamente o tema da água, entre os quais Bombardi, 2017; 
Conexão Água/MPF etc., como também de outras organiza-
ções sociais do meio rural. Isso demonstra a possibilidade e a 
importância de se constituir um “Atlas” que visibilize e agre-
gue os diferentes tipos de conflitos relacionados direta ou 
indiretamente com esse tema, acesso à água em qualidade e 
quantidade, e que interferem sobre a existência e a reprodu-
ção humana e as demais espécies vivas que constituem os 
diferentes biomas brasileiros.
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De acordo com os dados coletados pela CPT, para o período 
2011-2015 e 2016- 2018, e trabalhados nesta pesquisa, fica 
claro o dano ambiental e hídrico que ocorrem em função dos 
processos de produção de commodities agrícolas e minerais 
e de energia, revelando as interconexões entre a produção, 
questão fundiária e água, enquanto parte da questão am-
biental. Isso nos permite chegar às seguintes considerações:

1. Os conflitos relacionados com o tema da água apresenta-
dos pela CPT, no período 2011-2018, se revelam como uma 
fonte de dados válida para a realização de estudos relaciona-
dos ao tema da água, meio ambiente e questão fundiária no 
meio rural. O uso destes dados, no planejamento e elabora-
ção dos planos de bacias hidrográficas em nosso país, permi-
te a abordagem mais ampla dos conflitos que envolvem o 
tema da água em sua interface com a posse e uso da terra a 
partir de segmentos da sociedade civil organizada.

2. Os conflitos por água, apresentados pela CPT, guardam 
uma relação com situações levantadas por estudos relaciona-
dos com a gestão de recursos hídricos, mas não somente is-
so. Igualmente a outros sistemas de levantamento e análise 
de conflitos, foram identificadas situações que interferem na 
possiblidade de garantir o uso múltiplo da água, a disponibi-
lidade de água qualitativa e quantitativamente.  O estudo 
trouxe novas situações que incidem sobre a disponibilidade e 
qualidade presente e futura da água, como o caso das for-
mas de uso e ocupação do espaço e o tema da insegurança 
fundiária de populações posseiras e tradicionais que, histori-
camente, ocupam territórios rurais neste país com destacada 
preservação florestal, cuja solução fundiária será benéfica 
em relação à qualidade e à qualidade da água e ao ambiente 
em geral.

O mapeamento por bacia hidrográfica apontou para a possi-
bilidade de novos estudos e proposições para o enfrenta-
mento das situações conflituosas, trabalhando para que, de 
fato, os comitês de bacias se tornem uma arena na qual pos-
sam ser tratadas situações vivenciadas pelas populações “in-
visibilizadas” do meio rural. 

A análise dos dados mostra que a gestão de águas não pode 
se restringir aos conflitos de apropriação da água do setor 

“formal” ou “visível” em seu território. Não é apenas a apro-
priação da água que gera o conflito, mas também o uso e 

ocupação da terra e do território ao longo da bacia. Esses 
conflitos incidem sobre a qualidade e os volumes disponíveis, 
bem como na constituição de reservas estratégicas de água.

3. os dados apresentados pela CPT, quando analisados em 
dois períodos, 2011-2015 e 2016-2018, antes e depois do 
golpe que depôs a presidenta Dilma Rousseff, revelam as 
consequências para a população rural, vítima dos conflitos 
que envolvem o tema da água. Além da insegurança fundiá-
ria vivenciada pela maioria da população afetada por esses 
conflitos, destaca-se o desmonte da política de proteção am-
biental e desenvolvimento sustentável em nosso país. 

4. é necessário, para o enfrentamento das mudanças climáti-
cas, regular as formas de uso e ocupação do solo, enfrentar 
a negação do direito à terra e ao território para as popula-
ções tradicionais, posseiros e indígenas, e implementar um 
zoneamento que promova o ordenamento territorial, am-
biental e produtivo e a inclusão social e econômica dessas 
populações excluídas transitando para um modelo de produ-
ção de base agroecológica.

Essa constatação recoloca a necessidade de pensar a função 
social e ambiental do território e da bacia enquanto disponi-
bilidade e acesso presentes e futuros de água, sendo para 
isso necessário integrar a ação fundiária de sorte a resguardar 
a função social e ambiental da propriedade rural.

É preciso mudar o paradigma do desenvolvimento. Ele não 
pode estar baseado na superexploração da natureza, no des-
prezo pela vida humana. Deve valorizar o conhecimento acu-
mulado pelas populações tradicionais em sua relação com a 
natureza e que muito podem contribuir para o desenvolvi-
mento baseado na ecologia, tornando-o base do diálogo 
com a pesquisa acadêmica.

5. por último, considera-se importante a unificação de dife-
rentes bases de dados e informações em uma espécie de 
atlas que retrate as diferentes situações de conflito no meio 
rural, que comprometem a disponibilidade de água para as 
espécies vivas humanas e não humanas.

7

CONSIDERAÇÕES FINAIS



36

FRIEDRICH-EBERT-STIFTUNG –QUESTÃO AGRÁRIA E ÁGUA NO BRASIL, 2011-2018

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALY JR, O. Negação de direitos e investimentos públicos: a 
inundação de Natividade da Serra na Região de São José dos 
Campos, São Paulo. In SAUER, S. ET AL. Comissão Camponesa da 
Verdade: Relatório Final: violações de direitos no campo 1946-1988. 
Brasília-DF: De-UnB, 2015.

ÂNGELO, M. Câmara acaba com o licenciamento ambiental 
e abre caminho para mais desastres na mineração. 
Observatório da Mineração, 13/05/2021, Disponível em: <https://
observatoriodamineracao.com.br/camara-acaba-com-o-licenciamento-
ambiental-e-abre-caminho-para-mais-desastres-na-mineracao/>. 

BOMBARDI, L. Geografia do Uso de Agrotóxicos no Brasil e 
Conexões com a União Europeia. São Paulo: FFLCH - USP, 2017.

BRASIL. Constituição Federal de 1988. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> .

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. Site Conexão água. Disponível em: 
<https://conexaoagua.mpf.mp.br/> . 

CPT. Conflitos no campo no Brasil 2021. GO: Comissão Pastoral da 
Terra, Centro de Documentação Dom Tomás Balduíno – 8 mar. 2021, 
Disponível em: <https://www.cptnacional.org.br/>. 

DELGADO, G. Rumo ao mundo de Francisco: economia, humanismo 
e ecologia em tempos de crise. José Celso Cardoso Junior (org.). 
Brasília-DF: Associação dos Funcionários do IPEA, 2021. PDF.

___________. Sobre a pretensão de liquidar com a função social 
da propriedade: PEC 80/2019. Brasília, DF: Boletim da Associação 
Brasileira de Reforma Agrária (ABRA), edição especial, fev. 2020. 
Disponível em: <https://abranacional.wordpress.com/>. Acesso em: ago. 
2021. 

__________. Do capital financeiro na agricultura à economia do 
agronegócio: mudanças cíclicas em meio século (1965-2012). RS: 
Editora UFRGS: PGDR, 2012.

___________, PORTO, S. Mudança de política agrícola-agrária 
rumo ao desenvolvimento sustentável. São Paulo: Fundação Perseu 
Abramo, NAPP Política Agrícola-Agrária, mimeo., 2020

MARÉS, F. Direito agrário e meio ambiente. In Esterci, N., Valle e R. 
S. T. do (orgs). Reforma agrária e meio ambiente. São Paulo: Instituto 
Socioambiental (ISA). Documento especial Fórum Social Mundial, 2003. 

MARTINS, J. DE S. Pelo verde, um discurso amarelo. São Paulo: Jornal 
Valor Econômico, n. 1062, 30 abr.2021.

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MDR). Prioridade 12 
– desenvolver ações para a resolução dos conflitos pelo uso da 
água nas bacias hidrográficas. In MDR, Plano nacional de recursos 
hídricos informe de implementação das prioridades e metas para 2016-
2020/21. Brasília-DF: Ministério do Desenvolvimento Regional, 2021.  
Disponível em:  <https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/seguranca-
hidrica/plano-nacional-de-recursos-hidricos-1/Pag_02_Informe_
Prioridades_PNRH_2016_2020.pdf>. Acesso em: ago. 2021.

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT). Convenção n° 
169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais. Disponível em: <https://
www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/ @ed_norm/@normes/documents/
publication/wcms_100907.pdf> . 

PORTO-GONÇALVES, C. W. Água enquanto disputa epistêmica 
e política para além dos três estados da água. In Roca-Servat, D; 
Perdomo-Sánchez J. et al. La lucha por los comunes y las alternativas 
al desarrollo frente al extractivismo: miradas desde la(s) ecología(s) 
política(s) latinoamericanas.  Argentina, Ciudad Autónoma de Buenos 
Aires: CLACSO, 2020, 1ª ed. Disponível em: <https://www.clacso.org/
en/la-lucha-por-los-comunes-y-las-alternativas-al-desarrollo-frente-al-
extractivismo/>

PLATAFORMA BRASILEIRA PARA A BIODIVERSIDADE E SERVIÇOS 
ECOSSISTÊMICOS (BPBES). Relatório temático água: biodiversidade, 
serviços ecossistêmicos e bem-estar humano no Brasil. Pires, A. P. 
F. e Farjalla, V. F. (Coord.): Plataforma Brasileira para a Biodiversidade 
e Serviços Ecossistêmicos, 2018, Disponível em: <https://www.bpbes.net.
br/produto/agua/>. 

SAUER, S. ET AL. Comissão Camponesa da Verdade: Relatório 
Final: violações de direitos no campo 1946-1988. Brasília-DF:  Dex-
UnB, 2015. WANDERLEY, L. J., LEÃO, P. C. DA R., COELHO, T. P. A 
apropriação da água e a violência do setor mineral no contexto 
do neoextrativismo brasileiro. In CPT, Conflitos no campo no 
Brasil 2021. GO: Comissão Pastoral da Terra, Centro de Documentação 
Dom Tomás Balduíno – 08 mar. 2021. Disponível em : <https://www.
cptnacional.org.br/>. 

WANDERLEY, L. J., LEÃO, P. C. DA R., COELHO, T. P. Conflitos pela 
água: recorde de assassinatos. GO: Comissão Pastoral da Terra (CPT), 
Revista CPT Edição Especial, Ano 45, n. 249, 08 mar. 2021. Disponível 
em:<https://www.cptnacional.org.br/>. 



37

ANEXOS

ANEXOS 

ANEXO I 

Para cada uma das planilhas com o banco de dados de cada período, foram construídas tabelas por meio da ferramenta de 
tabelas dinâmicas.
São elas:

Tabela Contagem de conflitos por categoria que sofreu a ação em cada sub-bacia 
Campo Linhas: Sub-bacias
Campo Colunas: Categoria que sofreu a ação
Campo Valores: Contagem dos conflitos

XTabela Contagem de conflitos por categoria que causou a ação em cada sub-bacia 
Campo Linhas: Sub-bacias
Campo Colunas: Categoria que causou a ação
Campo Valores: Contagem dos conflitos

Tabela Contagem de conflitos por tipo de conflito em cada sub-bacia  
Campo Linhas: Sub-bacias
Campo Colunas: Tipo de conflito
Campo Valores: Contagem dos conflitos

Tabela Contagem de conflitos por situação do conflito em cada estado 
Campo Linhas: Estado
Campo Colunas: Situação do conflito
Campo Valores: Contagem dos conflitos

Tabela Contagem de conflitos por categoria que sofreu a ação em cada estado 
Campo Linhas: Estado
Campo Colunas: Categoria que sofreu a ação
Campo Valores: Contagem dos conflitos

Tabela Contagem de conflitos por categoria que causou a ação em cada estado 
Campo Linhas: Estado
Campo Colunas: Categoria que causou a ação
Campo Valores: Contagem dos conflitos

Tabela Contagem de conflitos por tipo de conflito em cada estado 
Campo Linhas: Estado
Campo Colunas: Tipo de conflito
Campo Valores: Contagem dos conflitos

Tabela Contagem de conflitos por situação do conflito em cada estado 
Campo Linhas: Estado
Campo Colunas: Situação do conflito
Campo Valores: Contagem dos conflitos
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Número e tipo de conflito por período: 2011-2015 / 2016-2018							    

Situação do conflito
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Apropriação Particular 47 184 231 291%

Barragens e Açudes 203 186 389 -8%

Uso e preservação 283 284 567 0%

Total Geral 533 654 1187 23%

ANEXO 2
Dados dos Conflitos - CPT 2011-2018 – organizados em termos gerais e regionais e por categorias

BRASIL

Número e tipo de conflito por período: 2011-2015 / 2016-2018							    

Tipo de conflito
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos TN° de casos N° de casos

Ameaça de expropriação 67 34 101 -49%

Contaminação por agrotóxico 13 4 17 -69%

Desconstrução do histórico-cultural 2 14 16 600%

Destruição e ou poluição 239 276 515 15%

Diminuição do acesso à Água 29 128 157 341%

Divergência 7 5 12 -29%

Falta de projeto de reassentamento 15 3 18 -80%

Impedimento de acesso à água 47 16 63 -66%

Não cumprimento de procedimentos legais 81 148 229 83%

Não reassentamento 9 16 25 78%

Pesca predatória 9 3 12 -67%

Reassentamento inadequado 15 6 21 -60%

Sem Informação 0 1 1 100%

Total Geral 533 654 1187 23%

Número de conflitos e categoria que sofreu ação por período: 2011-2015 / 2016-2018				  

Categoria que sofreu ação
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Aliado/a 0 3 3 300%

Assentado 25 40 65 60%

Atingido por barragem 68 28 96 -59%

Camponês de fundo e fecho de pasto 2 8 10 300%

Geraizeiro 52 42 94 -19%

Indígenas 44 32 76 -27%

Marisqueira 1 2 3 100%

Pequeno proprietário 71 59 130 -17%

Pescador 103 157 260 52%

Posseiro 21 17 38 -19%

Quebradeiras de coco babaçu 0 1 1 100%

Quilombola 37 24 61 -35%

Ribeirinho 100 237 337 137%

Sem Terra 1 0 1 -100%

Trabalhador Rural 4 1 5 -75%

Vazanteiro 4 3 7 -25%

Total Geral 533 654 1187 23%
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Número de conflitos e categoria que causou ação por período: 2011-2015 / 2016-2018				 

Categoria que causou ação
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Comerciante 0 1 1 100%

Empresário 104 102 206 -2%

Empresário Internacional 4 2 6 -50%

Fazendeiro 22 65 87 195%

Garimpeiro 0 3 3 300%

Governo estadual 11 6 17 -45%

Governo federal 27 9 36 -67%

Governo municipal 8 1 9 -88%

Grileiro 3 0 3 -100%

Hidrelétrica 160 105 265 -34%

Madeireiro 0 1 1 100%

Mineradora 102 79 181 -23%

Mineradora internacional 84 279 363 232%

Ministério da Marinha 2 0 2 -100%

Pescador 4 0 4 -100%

Político 1 1 2 0%

Sem Informação 1 0 1 -100%

Total Geral 533 654 1187 23%
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Quilombola



41

ANEXOS

REGIÃO CENTRO-OESTE

Número e tipo de conflito por período: 2011-2015 / 2016-2018							    

Tipo de conflito
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Ameaça de expropriação 4 7 11 75%

Contaminação por agrotóxico 0 2 2 200%

Desconstrução do histórico-cultural 0 1 1 100%

Destruição e ou poluição 6 9 15 50%

Diminuição do acesso à Água 3 10 13 233%

Impedimento de acesso à água 0 1 1 100%

Não cumprimento de procedimentos legais 4 3 7 -25%

Não reassentamento 1 1 2 0%

Pesca predatória 0 1 1 100%

Total Geral 18 35 53 94%

Número e situação do conflito por período: 2011-2015 / 2016-2018						    

Situação do conflito
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Apropriação Particular 0 6 6 600%

Barragens e Açudes 13 19 32 46%

Uso e preservação 5 10 15 100%

Total Geral 18 35 53 94%

Número de conflitos e categoria que sofreu ação por período: 2011-2015 / 2016-2018				  

Categoria que sofreu ação
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Assentado 4 12 16 200%

Atingido por barragem 2 4 6 100%

Indígenas 2 7 9 250%

Pequeno proprietário 3 2 5 -33%

Pescador 6 4 10 -33%

Quilombola 0 3 3 300%

Ribeirinho 1 2 3 100%

Trabalhador Rural 0 1 1 100%

Total Geral 18 35 53 94%

Número de conflitos e categoria que causou ação por período: 2011-2015 / 2016-2018				 

Categoria que causou ação
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Empresário 2 6 8 200%

Fazendeiro 0 8 8 800%

Governo estadual 1 0 1 -100%

Hidrelétrica 13 18 31 38%

Mineradora 2 3 5 50%

Total Geral 18 35 53 94%
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REGIÃO NORDESTE

Número e tipo de conflito por período: 2011-2015 / 2016-2018							    

Tipo de conflito
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Ameaça de expropriação 12 13 25 8%

Contaminação por agrotóxico 8 0 8 -100%

Desconstrução do histórico-cultural 0 10 10 1000%

Destruição e ou poluição 96 101 197 5%

Diminuição do acesso à Água 12 96 108 700%

Divergência 3 1 4 -67%

Falta de projeto de reassentamento 6 0 6 -100%

Impedimento de acesso à água 42 11 53 -74%

Não cumprimento de procedimentos legais 5 4 9 -20%

Não reassentamento 4 1 5 -75%

Pesca predatória 1 0 1 -100%

Reassentamento inadequado 4 1 5 -75%

Total Geral 193 238 431 23%

Número e situação do conflito por período: 2011-2015 / 2016-2018						    

Situação do conflito
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Apropriação Particular 36 172 208 378%

Barragens e Açudes 33 23 56 -30%

Uso e preservação 124 43 167 -65%

Total Geral 193 238 431 23%

Número de conflitos e categoria que sofreu ação por período: 2011-2015 / 2016-2018				  

Categoria que sofreu ação
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Assentado 7 22 29 214%

Atingido por barragem 15 3 18 -80%

Camponês de fundo e fecho de pasto 2 8 10 300%

Geraizeiro 50 41 91 -18%

Indígenas 3 1 4 -67%

Marisqueira 1 2 3 100%

Pequeno proprietário 24 18 42 -25%

Pescador 45 77 122 71%

Posseiro 10 16 26 60%

Quebradeiras de coco babaçu 0 1 1 100%

Quilombola 23 10 33 -57%

Ribeirinho 8 39 47 388%

Sem Terra 1 0 1 -100%

Trabalhador Rural 4 0 4 -100%

Total Geral 193 238 431 23%
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Número de conflitos e categoria que causou ação por período: 2011-2015 / 2016-2018				 

Categoria que causou ação
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Empresário 56 87 143 55%

Empresário Internacional 1 0 1 -100%

Fazendeiro 13 53 66 308%

Garimpeiro 0 1 1 100%

Governo estadual 7 3 10 -57%

Governo federal 21 5 26 -76%

Governo municipal 5 0 5 -100%

Grileiro 3 0 3 -100%

Hidrelétrica 12 20 32 67%

Mineradora 71 67 138 -6%

Mineradora internacional 1 2 3 100%

Pescador 1 0 1 -100%

Político 1 0 1 -100%

Sem Informação 1 0 1 -100%

Total Geral 193 238 431 23%

REGIÃO NORDESTE
Número e situação do conflito por período:

2011-2015 / 2016-2018

43
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REGIÃO NORTE

Número e tipo de conflito por período: 2011-2015 / 2016-2018							    

Tipo de conflito
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Ameaça de expropriação 23 3 26 -87%

Desconstrução do histórico-cultural 2 2 4 0%

Destruição e ou poluição 30 48 78 60%

Diminuição do acesso à Água 2 7 9 250%

Divergência 2 0 2 -100%

Falta de projeto de reassentamento 7 1 8 -86%

Impedimento de acesso à água 1 1 2 0%

Não cumprimento de procedimentos legais 45 41 86 -9%

Não reassentamento 1 1 2 0%

Pesca predatória 8 2 10 -75%

Reassentamento inadequado 10 2 12 -80%

Sem Informação 0 1 1 100%

Total Geral 131 109 240 -17%

Número e situação do conflito por período: 2011-2015 / 2016-2018						    

Situação do conflito
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Apropriação Particular 3 4 7 33%

Barragens e Açudes 99 92 191 -7%

Uso e preservação 29 13 42 -55%

Total Geral 131 109 240 -17%

Número de conflitos e categoria que sofreu ação por período: 2011-2015 / 2016-2018				  

Categoria que sofreu ação
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Aliado/a 0 3 3 300%

Assentado 12 5 17 -58%

Atingido por barragem 16 11 27 -31%

Indígenas 33 13 46 -61%

Pequeno proprietário 1 0 1 -100%

Pescador 11 12 23 9%

Posseiro 11 1 12 -91%

Quilombola 4 7 11 75%

Ribeirinho 43 57 100 33%

Total Geral 131 109 240 -17%
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Número de conflitos e categoria que causou ação por período: 2011-2015 / 2016-2018				 

Categoria que causou ação
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Comerciante 0 1 1 100%

Empresário 20 2 22 -90%

Empresário Internacional 2 1 3 -50%

Fazendeiro 5 3 8 -40%

Garimpeiro 0 2 2 200%

Governo estadual 0 1 1 100%

Governo federal 2 2 4 0%

Governo municipal 2 0 2 -100%

Hidrelétrica 90 53 143 -41%

Madeireiro 0 1 1 100%

Mineradora 5 1 6 -80%

Mineradora internacional 2 41 43 1950%

Pescador 3 0 3 -100%

Político 0 1 1 100%

Total Geral 131 109 240 -17%
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REGIÃO SUDESTE

Número e tipo de conflito por período: 2011-2015 / 2016-2018							    

Tipo de conflito
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Ameaça de expropriação 17 7 24 -59%

Contaminação por agrotóxico 3 1 4 -67%

Destruição e ou poluição 105 118 223 12%

Diminuição do acesso à Água 10 14 24 40%

Divergência 1 4 5 300%

Falta de projeto de reassentamento 2 1 3 -50%

Impedimento de acesso à água 3 3 6 0%

Não cumprimento de procedimentos legais 23 100 123 335%

Não reassentamento 2 12 14 500%

Reassentamento inadequado 0 3 3 300%

Total Geral 166 263 429 58%

Número e situação do conflito por período: 2011-2015 / 2016-2018						    

Situação do conflito
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Apropriação Particular 7 2 9 -71%

Barragens e Açudes 41 46 87 12%

Uso e preservação 118 215 333 82%

Total Geral 166 263 429 58%

Número de conflitos e categoria que sofreu ação por período: 2011-2015 / 2016-2018				  

Categoria que sofreu ação
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Assentado 2 1 3 -50%

Atingido por barragem 24 6 30 -75%

Geraizeiro 2 1 3 -50%

Indígenas 3 10 13 233%

Pequeno proprietário 37 39 76 5%

Pescador 36 62 98 72%

Quilombola 10 3 13 -70%

Ribeirinho 48 138 186 188%

Vazanteiro 4 3 7 -25%

Total Geral 166 263 429 58%
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Número de conflitos e categoria que causou ação por período: 2011-2015 / 2016-2018				 

Categoria que causou ação
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Empresário 23 7 30 -70%

Empresário Internacional 1 1 2 0%

Fazendeiro 4 0 4 -100%

Governo estadual 3 1 4 -67%

Governo federal 1 2 3 100%

Governo municipal 1 0 1 -100%

Hidrelétrica 28 8 36 -71%

Mineradora 23 8 31 -65%

Mineradora internacional 81 236 317 191%

Ministério da Marinha 1 0 1 -100%

Total Geral 166 263 429 58%
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REGIÃO SUL

Número e tipo de conflito por período: 2011-2015 / 2016-2018							    

Tipo de conflito
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Ameaça de expropriação 11 4 15 -64%

Contaminação por agrotóxico 2 1 3 -50%

Desconstrução do histórico-cultural 0 1 1 100%

Destruição e ou poluição 2 0 2 -100%

Diminuição do acesso à Água 2 1 3 -50%

Divergência 1 0 1 -100%

Falta de projeto de reassentamento 0 1 1 100%

Impedimento de acesso à água 1 0 1 -100%

Não cumprimento de procedimentos legais 4 0 4 -100%

Não reassentamento 1 1 2 0%

Reassentamento inadequado 1 0 1 -100%

Total Geral 25 9 34 -64%

Número e situação do conflito por período: 2011-2015 / 2016-2018						    

Situação do conflito
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Apropriação Particular 1 0 1 -100%

Barragens e Açudes 17 6 23 -65%

Uso e preservação 7 3 10 -57%

Total Geral 25 9 34 -64%

Número de conflitos e categoria que sofreu ação por período: 2011-2015 / 2016-2018				  

Categoria que sofreu ação
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Atingido por barragem 11 4 15 -64%

Indígenas 3 1 4 -67%

Pequeno proprietário 6 0 6 -100%

Pescador 5 2 7 -60%

Quilombola 0 1 1 100%

Ribeirinho 0 1 1 100%

Total Geral 25 9 34 -64%

Trabalhador Rural 0 1 1 100%

Total Geral 18 35 53 94%
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Número de conflitos e categoria que causou ação por período: 2011-2015 / 2016-2018				 

Categoria que causou ação
2011-2015 2016-2018 Total Geral Variação

N° de casos N° de casos N° de casos N° de casos

Empresário 3 0 3 -100%

Fazendeiro 0 1 1 100%

Governo estadual 0 1 1 100%

Governo federal 3 0 3 -100%

Governo municipal 0 1 1 100%

Hidrelétrica 17 6 23 -65%

Mineradora 1 0 1 -100%

Ministério da Marinha 1 0 1 -100%

Total Geral 25 9 34 -64%
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Este trabalho analisa os dados publica-
dos pela Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), no período 2011-2018, a respei-
to dos conflitos no campo que envol-
vem o tema da água. Os números mos-
tram os conflitos, os tipos de situações 
e as famílias envolvidas; apresentando 
as principais bacias hidrográficas onde 
ocorreram. As situações retratam a rea-
lidade da parcela organizada da popu-
lação rural, que participa de redes de 
luta e resistência pela conquista e con-
tra a perda de direitos.

Para mais informações sobre o tema, acesse:
https://brasil.fes.de

O documento trata do acesso à água 
enquanto um Direito Humano, conside-
rando a água um bem vital para todos 
os seres vivos. Outro aspecto é que as 
análises não podem ficar restritas aos 
volumes captados ou faltantes, a perda 
da qualidade; é importante, como mos-
tra este estudo, incluir a questão fundiá-
ria, pois a sua resolução é um meio para 
garantir o efetivo acesso à água.

O trabalho está organizado em quatro 
sessões: o primeiro trata da água e do 
relatório da CPT; o segundo, da meto-
dologia do trabalho; o terceiro mostra 
a organização dos dados, as dinâmicas 
dos conflitos, os atores envolvidos, des-
tacando as bacias hidrográficas com 
maior quantidade de conflitos; e a 
quarta analisa e discute os dados.

As informações deixam claro o nexo 
entre dano ambiental e hídrico nos pro-
cessos de produção de agrícolas, mine-
rais e energia, e revelam a unidade en-
tre a produção, a questão fundiária e a 
água, como componentes da proble-
mática ambiental. Ademais, reafirma a 
importância dos dados da CPT para os 
estudos relacionados ao tema da água, 
meio ambiente e questão fundiária, 
que merecem ser incorporados aos pla-
nos e à gestão das bacias hidrográficas. 
Ainda mostra que a gestão de águas 
não pode ficar restrita aos conflitos de 
apropriação da água do setor “formal” 
ou “visível”. Não é apenas a apropria-
ção da água que gera o conflito, mas o 
uso e a ocupação da terra e do territó-
rio, que influenciam a qualidade e os 
volumes disponíveis. Diante das mu-
danças climáticas, é preciso regular o 
uso e a ocupação do solo, reconhecer o 
direito à terra e ao território e imple-
mentar um zoneamento que promova 
o ordenamento territorial, ambiental e 
produtivo, que garanta a inclusão so-
cioeconômica baseada na produção 
agroecológica. 

QUESTÃO AGRÁRIA E ÁGUA NO BRASIL, 2011-2018
Uma análise dos conflitos no campo divulgados pela Comissão Pastoral da Terra


